
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2769265 - SP (2024/0389972-
9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RENAN ALBARRACIN SANCHES
ADVOGADOS : JOYCE CORREIA DE SOUZA - SP329357

SAMUEL BRAUNA DE SOUZA - SP384520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : FRANCISCO EGYDIO AMARAL NETO
ADVOGADO : JENIFER SANTALLA MARTINEZ - SP289770

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO E EXTORSÃO
MAJORADOS. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO
IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de agravo em recurso especial, sob o fundamento de que não houve
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, reforçando, no
caso, a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. 3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

regimental atende aos pressupostos de admissibilidade para assim ser
conhecido e, se o caso, provido.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada foi mantida, pois o agravante deixou de

apresentar impugnação específica e concreta aos fundamentos da decisão que
não conheceu do agravo em recurso especial, limitando-se a tecer arrazoado
jurídico sobre o princípio da equidade e o efeito translativo do recurso
especial.

4. Segundo o chamado efeito translativo, seria possível ao julgador
conhecer das questões de ordem pública de ofício, ainda que não
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prequestionadas ou suscitadas, na excepcional hipótese de se conhecer do
recurso especial por outros fundamentos, o que não é o caso dos autos, pois o
agravo em recurso especial nem sequer foi admitido.

5. Após o julgamento do AgRg nos EREsp 999.342/SP pela Corte
Especial do Superior Tribunal de Justiça (relator Ministro Castro Meira,
Corte Especial, julgado em , DJe 1º/2/2012), assentou-se o24/11/2011
entendimento de que mesmo as matérias de ordem pública demandam o
prequestionamento.

6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada viola o princípio da dialeticidade, o que inviabiliza o conhecimento
do agravo, conforme a Súmula 182/STJ.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2769265 - SP (2024/0389972-
9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RENAN ALBARRACIN SANCHES
ADVOGADOS : JOYCE CORREIA DE SOUZA - SP329357

SAMUEL BRAUNA DE SOUZA - SP384520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : FRANCISCO EGYDIO AMARAL NETO
ADVOGADO : JENIFER SANTALLA MARTINEZ - SP289770

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO E EXTORSÃO
MAJORADOS. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO
IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravo em recurso especial, sob o fundamento de que não houve
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, reforçando, no
caso, a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. 3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
regimental atende aos pressupostos de admissibilidade para assim ser
conhecido e, se o caso, provido.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A decisão agravada foi mantida, pois o agravante deixou de
apresentar impugnação específica e concreta aos fundamentos da decisão que
não conheceu do agravo em recurso especial, limitando-se a tecer arrazoado
jurídico sobre o princípio da equidade e o efeito translativo do recurso
especial.

4. Segundo o chamado efeito translativo, seria possível ao julgador
conhecer das questões de ordem pública de ofício, ainda que não
prequestionadas ou suscitadas, na excepcional hipótese de se conhecer do
recurso especial por outros fundamentos, o que não é o caso dos autos, pois o
agravo em recurso especial nem sequer foi admitido.

5. Após o julgamento do AgRg nos EREsp 999.342/SP pela Corte
Especial do Superior Tribunal de Justiça (relator Ministro Castro Meira,
Corte Especial, julgado em , DJe 1º/2/2012), assentou-se o24/11/2011
entendimento de que mesmo as matérias de ordem pública demandam o
prequestionamento.

6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada viola o princípio da dialeticidade, o que inviabiliza o conhecimento
do agravo, conforme a Súmula 182/STJ.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Para melhor compreensão da controvérsia e para fins de economia e
celeridade processuais, adoto, em parte, o relatório de fls. 857-858 (e-STJ):

 
"Em agravo interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,

examina-se a inadmissão de recurso especial, sob o fundamento de que a análise demandaria
o reexame do conjunto fático - probatório, o que é vedado pelo verbete n. 07 da Súmula
deste Superior Tribunal de Justiça e n.284 do Supremo Tribunal Federal.

Os recorrentes foram condenados às respectivas penas de 11 anos e 4 meses de reclusão,
no regime inicial fechado, e pagamento de 26 dias-multa, e 13 anos, 10 meses e 28 dias de
reclusão, no regime inicial fechado, e pagamento de 31 dias-multa, como incursos nos arts.
157, § 2º, II, e § 2º-A, I, e 158, § 1º, ambos do Código Penal.. A condenação foi mantida
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (e-STJ 506- 534).
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A defesa interpôs recurso especial, com fundamento no artigo 105, III, ”a”, da
Constituição Federal, alegando negativa de vigência aos arts. 14, II, 33, 59, 157, § 2º, V, e
158, §1º, todos do Código Penal, pretendendo a absolvição do recorrente ou a aplicação do
princípio da consunção em relação ao crime de extorsão, o reconhecimento da tentativa
quanto ao crime de roubo e a revisão da dosimetria.

O recurso não foi admitido pelo tribunal de origem, sob o óbice do verbete de n. 07 da
Súmula deste Superior Tribunal de Justiça e n 284 do Supremo Tribunal Federal (e-STJ 667-
676).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo (e- STJ 849-
852)."

 
Sobreveio decisão de minha relatoria não conhecendo do agravo em recurso

especial, por ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada,
reforçando-se, no caso, a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Contra referida decisão, foi interposto o presente agravo regimental, no qual
se alega, em síntese, que "Pretende-se, contudo, que o STJ e/ou STF, querendo, verifique

", pois "se a matéria foi estabelecida segundo apreciação equitativa por questão de
equidade, não há cogitar que o Recurso em apreço não preenche os requisitos de

". admissibilidade

Sustenta que o recurso especial possui todos os requisitos essenciais que
ensejam o seu acolhimento, "Mesmo que seja tão somente de ofício - EFEITO

" (destaque no original), tecendo arrazoado jurídico sobre o princípio daTRANSLATIVO
equidade e o efeito translativo do recurso especial (e-STJ fls. 865-879).

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Contudo, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 857-
862):

"O recurso especial foi inadmitido com base no óbice previsto na Súmula n. 7 do
Superior Tribunal de Justiça e na Súmula n.284 do Supremo Tribunal Federal.

Nas razões do agravo em recurso especial, o agravante limita-se a alegar que não se trata
de reexame de provas, mas sim nova valoração jurídica dos fatos.

Ocorre que a superação do óbice do verbete de n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça exige que o recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o
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reexame de fatos e provas para alterar o entendimento das instâncias ordinárias, não
bastando a mera alegação genérica de que busca a revaloração das provas ou o correto
enquadramento jurídico dos fatos.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

ESTELIONATO. TIPICIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. ÓBICE DA SÚMULA 283
/STF. ATENUANTE INOMINADA DO ART. 66 DO CÓDIGO PENAL.
SÜMULA 7/STJ. VALOR DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. SÜMULA 568
/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. No que diz respeito a
atipicidade da conduta, em razáo da ausência da alegada ausência de dolo,
deve-se ressaltar que para afastar a incidência da Súmula 7 desta Corte exigese
a demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia e a violação
de lei federal independem do reexame do conjunto fático-probatório dos autos.
(...) 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AR Esp n. 2.517.591/GO,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, D Je de ).16/4/2024 23/4/2024
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. REEXAME DE PROVAS.
AGRAVO NAO CONHECIDO. (...) III. Razóes de decidir 5. O entendimento
desta Corte Superior é que a simples assertiva genérica de revaloraçáo da
prova náo é suficiente para afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, sendo
necessário o cotejo com as premissas fáticas do acórdão recorrido. 6. A
incidência da Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial
aventado nas razóes do apelo nobre, conforme jurisprudência consolidada. 7.
A ausência de impugnação adequada dos fundamentos empregados pela Corte
de origem para impedir o trânsito do apelo nobre obsta o conhecimento
do agravo, conforme precedentes desta Corte. IV. Dispositivo e tese8. Agravo
náo conhecido. (AR Esp 2739086 / RN, Relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN ).18/02/2025 25/02/2025

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSAO DO RECURSO ESPECIAL. SÜMULA N. 182/STJ.
ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÜNCIA. SUPERADA PELA
PROLAÇÁO DA SENTENÇA. 1. A ausência de efetiva impugnação aos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, ônus da parte
recorrente, obsta o conhecimento do agravo, nos termos dos arts. 932, III, do
CPC; 253, parágrafo único, I, do RISTJ; e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável
por analogia. 2. E entendimento desta Corte Superior que, "inadmitido o
recurso especial com base na Súm. 7 do STJ, náo basta a simples assertiva
genérica de que se cuida de revaloraçáo da prova, ainda que feita breve
mençáo a tese sustentada. O cotejo com as premissas fáticas de que partiu o
aresto faz-se imprescindível" (AgInt no AR Esp n. 600.416/MG, Segunda
Turma, re1. Min. Og Fernandes, D Je ). 3. Ademais, fica superada a18/11
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/2016 alegação de inépcia da exordial acusatória com o advento da sentença
condenatória, tendo em vista a cogniçáo exauriente que se é feita nesta. 4.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AR Esp 2233529 / MG, Relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em , DJe )19/03/2024 22/03/2024

A falta de impugnação específica aos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial, portanto, obsta o conhecimento do agravo, nos
termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da
Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia” (AgRg no AR Esp 2.225.453/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D
Je de ; AgRg no AR Esp 1.871.630/SP, relatora Ministra7/3/2023 13/3/2023
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ).14/2/2023

Entre os incontáveis julgados, relaciona-se o seguinte:
PROCESSO PENAL. DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. COAÇAO NO CURSO DO PROCESSO. ALEGADA
VIOLAÇÃO AO ART. 619, CPP. INOCORRÊNCIA. MERA IRRESIGNAÇAO. TESE DE
ATIPICIDADE DAS CONDUTAS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE. SÜMULA 7, STJ. POSSIBILIDADE DE DECISÃO MONOCRÁTICA
DO RELATOR. REGIMENTO INTERNO. PRECEDENTES. ALEGADA
RFVALORAÇAO JURIDICA. INOCORRÊNCIA. SÜMULA N. 182, STJ. (...) II - Náo
basta a mera alegação de que o recurso especial visa ao reenquadramento jurídico dos fatos.
Incumbe a parte demonstrar que os fatos, tal qual descritos no acórdão recorrido, reclamar
solução jurídica diversa da aplicada pelas instâncias ordinárias. (...) V - É inviável o
conhecimento de agravo regimental que se funda em assertiva genérica de que o recurso
especial prescinde do reexame de fatos e provas, bem como na reiteraçáo do mérito da
controvérsia. Incidência por analogia, da Súmula n. 182, STJ. Agravo regimental náo
conhecido e pedido de habeas corpus de ofício negado. (AgRg no AR Esp 2090034 / MG,
Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  DJe 24/1017/10/2023
/2023)

O Tribunal de origem ressaltou a impossibilidade da absolvição, conforme segue:
(...) Como se vê, são contundentes as provas reunidas, a fim de

responsabilizar os acusados pelos crimes de roubo e extorsão imputados... Não
há como se cogitar, outrossim, na ocorrência de crime único (ou do instituto
da consunção), porquanto tenha se tratado de ações diversas, ainda que em um
mesmo contexto fático. Ora, os núcleos trazidos pelas figuras penais contidas
nos artigos 157 e 158, do Código Penal, não se confundem, sendo certo que,
na presente hipótese, foram eles desempenhados igualmente pelos acusados.
De se ressaltar que o crime de extorsão pressupõe um exigir destinado à
pessoa vitimada, fazendo com que ela, constrangida em razão da violência ou
grave ameaça empregada, faça, tolere ou deixe de fazer algo, o que ocorreu,
justamente, na hipótese em tela, posto que a vítima Romulo foi compelida a
acessar seu aplicativo do banco, ao que, inclusive, se sujeitou, ainda que não
tenha havido tempo hábil para a realização das transações bancárias
pretendidas pelos criminosos, em razão da chegada da polícia.

Documento eletrônico VDA49492568 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 13/08/2025 18:30:54
Código de Controle do Documento: 42294c40-dc3a-4635-9591-35423f802a19



A impossibilidade da consunção entre os crimes de roubo e extorsão está, ademais, de
acordo com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, consoante aresto:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO.
EXTORSÃO QUALIFICADA. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.
INAPLICABILIDADE. DELITOS COMETIDOS EM CONTEXTOS
DISTINTOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO. I - A parte que se considerar agravada por decisão
de relator, à exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco
dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para
que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-
a ou reformando-a. II - Aplica-se o princípio da consunção aos crimes
ocorridos no mesmo contexto fático, quando presente nexo de dependência
entre as condutas, considerando-se o crime meio, necessário para a execução
do crime fim. III - Extrai-se da prova pré-constituída, nos limites cognitivos
do habeas corpus, a sucessão de desígnios autônomos e condutas diversas do
agravante, quando da prática dos crimes de extorsão qualificada e latrocínio.
Qualquer incursão que escape a moldura fática ora apresentada, demandaria
inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos
lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição
sumária. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 731.078/SP, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , D Je de 15/5/2023

.)19/5/2023
O agravo, pois, deixa de indicar, com clareza e objetividade, a desnecessidade do

reexame dos fatos e das provas.
Na jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice da Súmula 284 /STF

exige que o recorrente realize o cotejo entre o conteúdo preceituado na norma e os
argumentos aduzidos nas razões recursais, com vistas a demonstrar a devida correlação
jurídica entre o fato e o mandamento legal, não bastando, para tanto, a menção superficial a
leis federais, tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria que o recorrente
entende correto.

Além disso, na hipótese de alegação de dissídio jurisprudencial, deve demonstrar, de
forma clara e objetiva, que situações fáticas semelhantes tiveram conclusões jurídicas
distintas, não bastando a mera transcrição de ementas. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO NÃO
COMBATIDOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. É ônus do
agravante impugnar todas as causas específicas de inadmissão do recurso
especial, sob pena de não conhecimento do agravo. 2. O insurgente deixou de
refutar, de forma direta, objetiva e eficaz, os seguintes fundamentos: Súmulas
n. 83 do STJ e 284 do STF. 3. A argumentação empreendida pela defesa não
foi suficiente para afastar a indicação da jurisprudência do STJ de que, nos
casos de receptação, "cabe à defesa do acusado flagrado na posse do bem
demonstrar a sua origem lícita ou a conduta culposa, fato não ocorrido na
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presente hipótese [...] (R Esp n. 1.961.255/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior, 6ª T., D Je .)".11/4/2024 4. No tocante ao dissídio jurisprudencial, de
fato não houve a devida demonstração de que situações fáticas semelhantes
tiveram conclusões jurídicas distintas, o que caracteriza a deficiência recursal
e justifica a incidência do óbice previsto na Súmula n. 284 do STF. 5. Agravo
regimental não provido. (AgRg no AR Esp n. 2.549.078/SC, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , D Je de ).4/6/2024 13/6/2024

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DA
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.
ACÓRDÃO DE HABEAS CORPUS APONTADO COMO PARADIGMA,
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A
alegação de ofensa à lei federal presume a realização do cotejo entre o
conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões recursais,
com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o
mandamento legal. Não basta, para tanto, a menção en passant a leis federais,
tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria que o recorrente
entende correto, como se estivesse a redigir uma apelação. Desse modo, a
incidência da Súmula 284 do STF é medida que se impõe. 2. Não se revela
cognoscível a interposição do recurso com base na alínea "c" do art. 105,
inciso III, da Constituição da República, quando a demonstração do dissídio
interpretativo se restringe à mera transcrição dos acórdãos tidos por
paradigmas. 3. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não
se admite como paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão
proferido em habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário em
habeas corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e conflito de
competência 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AR Esp n. 2.509.469
/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,19/3/2024
DJe de .)5/4/2024

Pelo exposto, na forma do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, não conheço do agravo no recurso especial."

 
Como antecipado, não se conheceu do agravo em recurso especial por

ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada, reforçando-se,
no caso, a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Contudo, nas razões do agravo regimental, a parte limitou-se a tecer
considerações sobre o princípio da equidade e o efeito translativo do recurso especial, de
modo que ditas razões recursais encontram-se absolutamente dissociadas da decisão
agravada.
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Isso porque, segundo aqueles que admitem o chamado efeito translativo, seria
possível ao julgador conhecer das questões de ordem pública de ofício, ainda que não
prequestionadas ou suscitadas, na excepcional hipótese de o recurso especial ter sido
conhecido por outros fundamentos.

Ocorre que, na espécie, se sequer o agravo em recurso especial foi conhecido,
muito menos este último ultrapassou a barreira do juízo de admissibilidade.

Ademais, após o julgamento do AgRg nos EREsp 999.342/SP pela Corte
Especial do egrégio Superior Tribunal de Justiça (relator Ministro Castro Meira, Corte
Especial, julgado em , DJe 1º/2/2012), assentou-se o entendimento de que24/11/2011
mesmo as matérias de ordem pública demandam o prequestionamento. Nesse sentido:

 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. RESISTÊNCIA QUALIFICADA. ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA
ABSOLUTA DA JUSTIÇA FEDERAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO
DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO E DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284 E 282, AMBAS DO STF. EFEITO TRANSLATIVO
DOS RECURSOS. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A tese relativa à incompetência absoluta da Justiça Federal, na forma como foi
enfocada no recurso especial, não foi ventilada, de forma específica, nem ao menos
implicitamente, na origem, não tendo havido oposição de embargos declaratórios, para
suprir tal omissão.

Assim, carece a matéria do necessário prequestionamento, ficando esta Corte Superior
impedida de apreciar tal questão, no recurso nobre, conforme dicção das Súmulas n.ºs 282 e
356 do Supremo Tribunal Federal.

II - Ademais, quanto à referida alegação, sequer houve indicação do artigo de lei federal
violado, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes.

III - Outrossim, prevalece atualmente "o entendimento de que é possível conhecer das
questões de ordem pública de ofício, ainda que não prequestionadas ou suscitadas, na
excepcional hipótese de o recurso especial ter sido conhecido por outros fundamentos, em
razão do efeito translativo, foi superado em nova análise pela Corte Especial, que concluiu
pela necessidade do requisito do prequestionamento na instância extraordinária. Precedente:
AgRg nos EREsp 999.342/SP, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, julgado em 

, DJe " (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.304.093/SP, Rel. Ministro24/11/2011 01/02/2012
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de )" (AgRg no AREsp n.25/05/2012
213.112/RS, Segunda Turma, Relª. Minª. Assusete Magalhães, DJe de , grifei)16/09/2014

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1873701 / RS, Relator Ministro Felix
Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe )01/09/2020 14/09/2020

 
Nota-se, portanto, que o agravante deixou de impugnar os fundamentos da

decisão agravada, atraindo, assim, a aplicação, por analogia, da Súmula 182/STJ,
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segundo a qual “é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar
”. especificamente os fundamentos da decisão agravada

A propósito, nesse sentido, confiram-se os seguintes arestos de ambas as
Turmas criminais desta Corte de Justiça:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

CORPUS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do habeas corpus, em razão da ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada.

2. O paciente foi condenado em primeira instância à pena de 01 (um) ano e 08 (oito)
meses de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 166 (cento e sessenta e seis)
dias-multa, como incurso no art. 33, caput, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. O Tribunal de
origem, em apelação do Ministério Público, excluiu a aplicação do tráfico privilegiado,
redimensionando a pena para 05 (cinco) anos de reclusão, em regime fechado, mais
pagamento de 500 dias-multa.

3. No habeas corpus, sustentou-se que a quantidade de droga apreendida não é
expressiva e que não há indícios de dedicação a atividades criminosas, alegando-se que a
decisão do Tribunal de origem afastou a minorante do tráfico privilegiado sem
fundamentação probatória adequada.

II. Questão em discussão 4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
impugnação específica dos fundamentos da decisão monocrática inviabiliza o conhecimento
do agravo regimental, em observância ao princípio da dialeticidade.

III. Razões de decidir 5. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo regimental,
conforme o princípio da dialeticidade.

6. A reiteração dos argumentos contidos na petição inicial, sem contestar a conclusão da
decisão monocrática, não atende aos requisitos necessários para a cognição do agravo
regimental.

7. Aplica-se ao caso o entendimento da Súmula n. 182/STJ, que considera inviável o
agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese 8. Agravo regimental não conhecido. (...) (AgRg no HC 989132 /
SP, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN 22/04/2025

)30/04/2025

 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL

INADMITIDO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravo em recurso especial, sob o fundamento de que não houve impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada, incidindo a Súmula 182/STJ.

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
regimental apresentou impugnação específica e concreta aos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial, especialmente no que tange à aplicação da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir 3. A decisão agravada foi mantida, pois o agravante não
apresentou impugnação específica e concreta aos fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial, limitando-se a repetir argumentos genéricos.

4. A ausência de impugnação específica viola o princípio da dialeticidade, o que
inviabiliza o conhecimento do agravo, conforme a Súmula 182/STJ.

5. A reiteração dos argumentos do recurso especial no agravo regimental não satisfaz a
exigência de impugnação específica, mantendo-se os fundamentos não impugnados.

IV. Dispositivo e tese 6. Agravo regimental desprovido. (...) (AgRg no AREsp 2531984 /
SP, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN 04/02/2025

)14/02/2025

 
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS QUE
EFETUARAM O FLAGRANTE. VALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA.
ART. 28 DA LEI DE DROGAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE
EM SEDE DE HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA
N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus com base nos seguintes
fundamentos autônomos, incidentes sobre o mesmo e único capítulo da decisão agravada
(desclassificação da conduta dos agravantes): (i) idoneidade da condenação dos réus com
base em depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante; (ii) a pequena
quantidade de droga apreendida, por si só, não enseja automática tipificação da conduta
àquela prevista no art. 28 da Lei de Drogas; e (iii) inviabilidade de reexame do acervo fático-
probatório, para fins de reconhecimento da desclassificação da conduta criminosa.

2. No presente agravo regimental, a defesa não rebateu todos os óbices mencionados,
concreta e especificamente, de acordo com a hipótese dos autos, limitando-se a reiterar
exatamente a mesma argumentação apresentada na ação mandamental, com base no Tema
n. 506 do Supremo Tribunal Federal - STF - matéria que sequer foi objeto da decisão
agravada.

3. Segundo a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a parte tem o dever
de refutar "em tantos quantos forem os motivos autonomamente considerados para manter
os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial" (EREsp n. 1.424.404/SP,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em , DJe de 20/10/2021

).17/11/2021
4. A ausência de impugnação de todos os fundamentos que inviabilizaram o exame do

mandamus atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ. Precedentes.
5 . Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC 954991 / SP, Relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN )05/03/2025 11/03/2025
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Com efeito, "O agravo regimental deve apresentar argumentos novos e
suficientes para se mostrar apto a reformar a decisão agravada, sob pena de manutenção

" (gRg no AgRg no RHC 166448 / SC, Relatordo julgado por seus próprios fundamentos
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe ).6/2/2024 26/2/2024

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0389972-9 AREsp 2.769.265 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031018520238260019  15027019420238260019  21421792023  
31018520238260019  3101852023826001915027019420238260019

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENAN ALBARRACIN SANCHES 
ADVOGADOS : JOYCE CORREIA DE SOUZA  - SP329357

 SAMUEL BRAUNA DE SOUZA  - SP384520
AGRAVANTE : FRANCISCO EGYDIO AMARAL NETO 
ADVOGADO : JENIFER SANTALLA MARTINEZ  - SP289770
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENAN ALBARRACIN SANCHES 
ADVOGADOS : JOYCE CORREIA DE SOUZA  - SP329357

 SAMUEL BRAUNA DE SOUZA  - SP384520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : FRANCISCO EGYDIO AMARAL NETO 
ADVOGADO : JENIFER SANTALLA MARTINEZ  - SP289770

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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